
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE:               PL 636/2011 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cuida-se de PL que ”Dispõe sobre a 

concessão de auxílio mensal às entidades beneficentes que 
menciona e dá outras providências”, de autoria do Senhor Prefeito 
Municipal, com pedido de tramitação em regime de urgência. 

 
O móvel da proposição, em síntese, 

conforme consta da mensagem, é atender recomendação do 
Ministério Público local, dando cumprimento ao estabelecido no 
artigo 26, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
assim determina: 
 
 

“Art. 26 A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas 
físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser 
autorizada por lei específica, atender às 
condições estabelecidas na lei de diretrizes 



orçamentárias e estar prevista no orçamento ou 
em seus créditos adicionais. 
§ 1º O disposto no caput aplica-se a toda a 
administração indireta, inclusive fundações 
públicas e empresas estatais, exceto, no exercício 
de suas atribuições precípuas, as instituições 
financeiras e o Banco Central do Brasil. 
§ 2º Compreende-se incluída a concessão de 
empréstimos, financiamento e refinanciamentos, 
inclusive as respectivas prorrogações e a 
composição de dívidas, a concessão de 
subvenções e a participação em constituição ou 
aumento de capital.” 

 
 
A matéria refere-se à concessão de 

auxílio financeiro, mediante realização de convênios, cuja iniciativa 
legislativa é privativa do Prefeito Municipal, nos termos 
estabelecidos pela Lei Orgânica do Município de Sorocaba: 

 
 

“Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: 
XIII- celebrar convênios com entidades públicas 
ou privadas para a realização de objetivos de 
interesse do Município, na forma da lei;” 

 
 
          Observamos que, conquanto não torne a 
proposição ilegal, caso algum dos repasses mencionados no quadro 
constante do artigo 1º seja novo, não será possível a celebração 
do convênio para 2012, na medida em que o parágrafo único do 
artigo 1º só ressalva a renovação, cujo prazo para regularização 
da documentação será até 15 de janeiro de 2012, sendo que o § 2º 
do artigo 5º menciona que para celebração do convênio deve ser 
respeitado o prazo constante no artigo 2º da Lei 4.458/93, que é 



até o último dia útil do mês de junho do ano anterior ao da 
celebração. 
 
          No mais, os incisos do artigo 5º devem 
ser renumerados a partir do inciso ‘X’, uma vez que este se encontra 
em duplicidade.  
 
              Nada a opor sob o aspecto legal.  
 

É o parecer, s.m.j. 
 
Sorocaba, 22 de dezembro de 2011. 
 
 

                     Almir Ismael Barbosa 
                      Assessor Jurídico 

 
De acordo: 
 
 
Marcia Pegorelli Antunes 
   Secretária Jurídica 


